
 PARECER Nº 908, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0905, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe institui o “Dia do músico/cantor Evangélico”, no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 188ª a 191ª Sessões Ordinárias (de 16/12/16 a 21/12/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, na forma do Substitutivo apresentado.

Em seguida, a proposição seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa.

Desta forma, examinando o projeto, verificamos que a música é muito eficaz, ainda mais quando se trata de música gospel, que é recheada de dogma, doutrina e tradição bíblica, da Palavra de Deus e, portanto, ela dá vida às pessoas. Dessa forma podemos afirmar que o povo evangélico precisa contar com os cantores e músicos gospel para a evangelização por meio da música, e assim o fazem através de trabalhos de muita qualidade, que depois de pronto, vão levar às pessoas as mensagens extraídas da Palavra de Deus. Portanto, fica evidente que os músicos/cantores evangélicos são indispensáveis para trazer as pessoas a presença de Deus e fazer com que elas conheçam a Deus e O aceitem como o Senhor de suas vidas.

Como já existe legislação instituindo o Dia do Músico Evangélico, também concordamos com o substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que mantém a mesma data de comemoração, ou seja, dia 20 de junho.
Face o exposto, somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 0905, de 2016, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.
a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado o substitutivo da CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a proposição na sua forma original. 

Sala das Comissões, em 13/9/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente
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